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1. INTRODUCAO

O Programa de Compliance Publico, instituido pelo Decreto n® 9.406/2019, no
ambito do Poder Publico do Estado de Goids, é definido como o “conjunto de
procedimentos e estruturas destinados a assegurar a conformidade dos atos
de gestao com padroes morais e legais, bem como garantir o alcance dos
resultados das politicas publicas e a satisfacdo dos cidadaos, fomentando a
ética, a transparéncia, a responsabilizacdo e a gestdo de riscos”’.

Sendo assim, a gestdao de riscos € um dos eixos do Programa, e o presente
documento tem como objetivos delimitar o escopo de formalizacdo da gestao
de riscos, contextualizar a organizacao e definir os critérios para a gestao de
riscos, de tal forma a personalizar esse processo na Controladoria-Geral do
Estado (CGE-GO), o que garantira uma avaliacdo de riscos eficaz e um
tratamento apropriado para os riscos identificados.

A primeira etapa deste documento consiste em uma delimitacao do escopo em
gue ha ou havera a formalizacao da gestdo de riscos, considerando os objetivos
estratégicos e operacionais da Pasta.

Em seguida, sera feita uma analise do contexto interno e externo que afeta o

alcance dos objetivos estratégicos da organizacao e, por fim, serdo definidos os
critérios que a gestao de riscos devera seguir durante todo o processo.

1. Artigo 22, inciso | do Decreto N2 9.406 de 18 de fevereiro de 2019.
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2. DEFINICAO E EXPANSAO DO ESCOPO
A Gestao de Riscos ja foi implantada nas unidades administrativas abaixo:

Tabela 1: Unidade administrativa com Gestao de Riscos ja implementada

Decreto n 10.218/2023.

2.1. Chefia de Gabinete

2.2. Procuradoria Setorial

2.3. Comunicacao Setorial

2.4. Superintendéncia de Gestao Integrada

2.4.]1. Geréncia de Gestao e Desenvolvimento de Pessoas

2.4.2. Geréncia de Execucdo Orcamentaria e Financeira

2.4.3. Geréncia de Compras e Apoio Administrativo

2.4.4. Geréncia de Tecnologia

2.4.5. Geréncia de Contabilidade

2.5. Auditoria Interna de Harmonizacao e Gestao Estratégica

2.5.1. Geréncia de Gestao de Equipe Técnica

2.6. Subcontroladoria de Governo Aberto e Ouvidoria-Geral

2.6.1 Controladoria Especializada em Transparéncia

2.6.2. Controladoria Especializada em Participacdao Cidada

2.6.3. Geréncia de Transparéncia Institucional

2.6.4. Geréncia de Dados Abertos

2.6.5. Geréncia de Participacao Social

2.6.6. Geréncia de Ouvidoria
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Tabela 1: Unidade administrativa com Gestao de Riscos ja implementada

Decreto n2 10.218/2023 [continuac¢do].

2.6.7. Geréncia de Educacao Cidada

2.6.8. Ouvidoria Setorial

2.7. Subcontroladoria do Sistema de Correicdo e Contas

2.7.1. Assessoria de Responsabilidade

2.7.4. Geréncia de Aprimoramento de Conduta e Solucao de Conflitos

2.7.5. Geréncia de Responsabilizacdo de Agentes Publicos

2.7.6. Geréncia de Responsabilizacao de Entes Privados

2.7.7. Geréncia de Gestao de Contas

2.7.8. Geréncia de Promocao de Valores

2.7.9. Controladoria Especializada em Consultoria da Atividade
Correcional e Contas

2.8. Subcontroladoria de Auditoria Interna e Controle

2.8.2. Auditoria Interna de Politicas Sociais e Inovacao

2.8.4. Auditoria Interna de Desenvolvimento Sustentavel

2.8.5. Auditoria Interna de Mobilidade e Regulacao

2.8.6. Auditoria Interna de Politicas Econdmicas e de Gestao

2.8.7. Geréncia de Auditoria de Politicas Publicas

2.8.8. Geréncia de Auditoria em Gestao de Riscos

2.8.10. Geréncia de Auditoria da Execucao de Contratos

2.8.11. Geréncia de Auditoria de Monitoramento
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Tabela 1: Unidade administrativa com Gestao de Riscos ja implementada

Decreto n2 10.218/2023 [continuac¢do].

2.8.12. Geréncia de Analise Fiscal

2.8.13. Geréncia de Auditoria de Governanca Publica

2.8.14. Geréncia de Auditoria de Conformidade e Desempenho

2.8.16. Auditoria Interna de Seguranca Publica

No exercicio de 2025, a Controladoria-Geral do Estado atingird a meta de
implementacao da Gestdo de Riscos em todas as unidades administrativas.
Tabela 2:

Tabela 2: Unidade administrativa com Gestao de Riscos ja implementada

Decreto n° 10.218/2023.

2.9. Escritdrio de Projetos Setorial

2.11. Subcontroladoria de Operacdes Especiais

2.11.1. Controladoria Especializada em Acdes Especiais e Inteligéncia

2.11.2. Geréncia de Acompanhamento de Agentes Publicos

2.11.3. Geréncia de Monitoramento de Contratados

211.4. Geréncia de Analise Preventiva

2.11.5. Controladoria Especializada em Inspecdes

— ESCOpPO, Contexto e Critérios m ———



3. CONTEXTO INTERNO E EXTERNO

A Controladoria-Geral do Estado de Goids (CGE-GO) é o 6rgao central do
Sistema de Controle Interno e do Sistema de Correicao do Poder Executivo
Estadual, integrante da estrutura do Governo do Estado de Goias. Assim, é
responsavel pelo estabelecimento das premissas minimas do Programa de
Compliance Publico, de implementacdao obrigatdoria de todos orgaos e
entidades do Poder Executivo, nos termos do Decreto Estadual 9.406/2019.

Dispde de planejamento estratégico publicado e implementado, direcionado
pelas finalidades e competéncias legais, ao qual a Gestao de Riscos € alinhada
proporcionando suporte a missao, a visao e aos propositos da Organizacao.

3.1 Objetivos estratégicos 2024 a 2027.

O Planejamento Estratégico da Controladoria-Geral do Estado para 2024 a
20272%elenca os objetivos estratégicos:

1. Aprimorar a gestdo governamental e o acompanhamento de politicas
publicas mediante fortalecimento dos mecanismos de controle interno,
governanca e gestao de riscos com vistas a melhoria da prestacdao de servicos

publicos a sociedade.

2. Fortalecer a integridade, a transparéncia, a participacao social e as formas de
interlocucdo com o cidadao.

3. Promover a melhoria da gestdo institucional com vistas a eficiéncia,
resolutividade, simplificacdo e inovacao.

4. Expandir parcerias institucionais, desenvolver aliancas estratégicas.

5. Aperfeicoar os canais de comunicacao institucional voltados para o publico
interno e externo.

6. Expandir a implementacdo de uma gestdo humanizada fundamentada na
valorizacdo das competéncias, na Integracdo e no bem-estar no trabalho.

7. Promover a Qualificacdo do Gasto Publico visando a reducdo de gasto
indevido e/ou a geracdo de economia

2. Atualizacdo 14.05.25 - PE CGE 2024-2027
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3.1.1 Mapa Estratégico da CGE:

O Planejamento Estratégico da Controladoria-Geral do Estado para 2024 a
2027, o Mapa Estratégico e suas atualizacdes sdo publicados no sitio oficial do

Orgao:

Figura 1. Mapa Estratégico da Controladoria-Geral do Estado de Goias 2024-

2027.

MAPA ESTRATEGICO D CONTR

OBJETIVO PPA: CONFIANGA E COMTROLE SOCIAL

Chbjetvos do Deservalimento Sustentivel (ODS) n® 15 Promover sociedades pacilicas e inclusivas para o desenvolvimento sustentavel, proporcionar
O acesso & juslica para Lodos e consbruir insliluigdes elicazes, responsavels e inclusivas em Lodes os nivels.

Programa 1047: Cempliance, Controle e Participagio Social
ficiativa: Aprimoramento d Lance Publice por meio
e e B o e ¥®2 98 ir.ciuna: Promosao da Politica de Governo Aberto e Participag3o Cldads

Proddute 18032 Gestdio da iniciativa de aprimoramento do Compliance

Frodute 18145; Gestio da Iniciativa de promociio da Politica de Govermo
Piblico por meio de servigos ?ﬂinmulwm & avaliagio Mraorﬂue Aberto e Participacio Cidads
VALORES
slaborar Cam‘na 3, humanidade, sensibilidade,
estadua p.ll'l sd-uaned umelgridade. prafissionalismea e
eletividade,
Giyetives Esirolégicos
CLIENTE E 1. APFimorar a gestio namental € o acompanhaments de
SOCIEDADE politicas puthr%ﬁtnm ante foralecimentn dos mecanismas de 2. Fartaleeer a integridade, a transparfneia, A participagio social
conirole interna, govemanga e gesido de riscos com vistas & @ as formas de interlocugde com o adaddo,

melhoria da prest.aqau de servigos publicos & sociedade.

3. Promever a melhoria da gestdo institucional com vistas 3 eficigncia, resalutividade, simplificagio e inovagio.

?ﬁms 4. Expandir parcerias institucionals, desenvolver allangas estratégicas

5. Aperfeicoar 0f canais de comunicagdo institucional vollados para o pablico inlerno @ extemo.
PREMDIZADD E 6. Expandr a leneniacio de uma gestdc humanizadsa lundamentada na valorizagdo das competéncias,
CRESCIMENTO i ok ¥ na lntgéra:ao & no bim*s‘ilar Fus Lrabalho. ¢
FINANCEIRA 7. Promover & Qualilicacio do Gaslo Publice visando 3 redugdo de gasto indevido efou & geracio de economia.
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https://goias.gov.br/controladoria/gestao-estrategica/

3.1.2 Escopo da Gestao de Riscos X Objetivos Estratégicos:

Cada unidade administrativa da Controladoria-Geral do Estado contribui com
o atingimento de pelo menos um objetivo estratégico da instituicao. A Tabela 3
relaciona os riscos monitorados em cada uma das unidades, com o objetivo
estratégico a ser atingido:

Tabela 3: Escopo da Gestdao de Riscos X Objetivos Objetivo
Estratégicos - maio de 2025 Estratégico
2. Gabinete do Chefe da Controladoria-Geral do Todos os
Estado objetivos
2.1. Chefia de Gabinete 1,2e3
2.2. Procuradoria Setorial 2

2.3. Comunicacao Setorial 5

2.4. Superintendéncia de Gestao Integrada 6

2.4.1. Geréncia de Gestao e Desenvolvimento de 3
Pessoas

2.4.2. Geréncia de Execucdo Orcamentaria e 3e7
Financeira

2.4.3. Geréncia de Compras e Apoio Administrativo 3e’
2.4.4. Geréncia de Tecnologia 3

2.4.5. Geréncia de Contabilidade 3

2.5. Auditoria Interna de Harmonizacao e Gestao 3
Estratégica

2.5.1. Geréncia de Gestdo de Equipe Técnica 6

3. Objetivos estratégicos da CGE definidos no Planejamento Estratégico 2024-2027 e listados

no item 3.1 deste documento.
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Tabela 3: Escopo da Gestdo de Riscos X Objetivos Objetivo

3

Estratégicos - maio de 2025 [continuagdo]. Estratégico
2.6. Subcontroladoria de Governo Aberto e
. . 4e6
Ouvidoria-Geral
2.6.1 Controladoria Especializada em Transparéncia 2
2.6.2. Controladoria Especializada em Participacao 5
Cidada
2.6.3. Geréncia de Transparéncia Institucional 2e6
2.6.4. Geréncia de Dados Abertos 2
2.6.5. Geréncia de Participacao Social 2
2.6.6. Geréncia de Ouvidoria 2
2.6.7. Geréncia de Educacao Cidada 2
2.6.8. Ouvidoria Setorial 2
2.7. Subcontroladoria do Sistema de Correicao e 5e3
Contas
2.7.1. Assessoria de Responsabilidade 2e3
2.7.4. Geréncia de Aprimoramento de Conduta e
- . 2e3
Solucao de Conflitos
2.7.5. Geréncia de Responsabilizacdo de Agentes 5
Publicos
2.7.6. Geréncia de Responsabilizacdo de Entes
. 2e3
Privados
2.7.7. Geréncia de Gestao de Contas 2
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Tabela 3: Escopo da Gestao de Riscos X Objetivos

Estratégicos - maio de 2025 [continuagdo].

Objetivos
Estratégicos

2.7.8. Geréncia de Promocao de Valores 2
2.7.9. Controladoria Especializada em Consultoria da

. . 2
Atividade Correcional e Contas
2.8. Subcontroladoria de Auditoria Interna e Controle |1e 3
2.8.2. A:ud|tor|a Interna de Politicas Sociais e 123 467
Inovacao
2.8.4. ALfd|tor|a Interna de Desenvolvimento 12,3 46e7
Sustentavel
2.8.5. Auditoria Interna de Mobilidade e Regulacao 1,2,3,4e7
2.8.6. Auditoria Interna de Politicas Econbmicas e de

- 1,2,3,4e7

Gestao
2.8.7. Geréncia de Auditoria de Politicas Publicas 1
2.8.8. Geréncia de Auditoria em Gestao de Riscos 1e3
2.8.10. Geréncia de Auditoria da Execucao de .
Contratos
2.8.11. Geréncia de Auditoria de Monitoramento 1
2.8.12. Geréncia de Analise Fiscal le?2

2.8.13. Geréncia de Auditoria de Governanca Publica
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Tabela 3: Escopo da Gestao de Riscos X Objetivos

Estratégicos - maio de 2025 [continuagdo].

Objetivos
Estratégicos

2.8.14. Geréncia de Auditoria de Conformidade e
Desempenho

2.8.16. Auditoria Interna de Seguranca Publica

1,2,3,4e7

2.9. Escritorio de Projetos Setorial

A implantar

2.11. Subcontroladoria de Operacdes Especiais

A implantar

211.1. Controladoria Especializada em Acdes Especiais
e Inteligéncia

A implantar

211.2. Geréncia de Acompanhamento de Agentes
Publicos

A implantar

2.11.3. Geréncia de Monitoramento de Contratados

A implantar

211.4. Geréncia de Analise Preventiva

A implantar

2.11.5. Controladoria Especializada em Inspecdes

A implantar
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3.2 Partes interessadas internas e externas (stakeholders):

Tabela 4: Partes interessadas internas e externas (stakeholders).

Stakeholders Tipo*

Governador Externo

Grau de

influéncia/interesse

Controla as
entregas
Deve ser informado

Secretario-Chefe da
Controladoria-Geral

do Estado

Comité Setorial do

Programa de

Compliance Publico

na CGE

Titulares das unidades Interno

basicas da CGE

Deve ser
consultado

Parceiro no
desenvolvimento

das acodes

Controla as

Ministério Publico
Externo

Secretaria de Estado
da Administracao por
meio da Escola de
Governo (EGOV)

A . entregas
Geréncia de Auditoria
em Gestao de Riscos

Deve ser

Geréncia de Auditoria informado
de Governanca
Publica
Tribunal de Contas do Deve ser
Estado informado

Acompanha as
entregas

Parceiro no
desenvolvimento
das acdes

4. TIPO: Stakeholders interno ou externo.
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3.3 Principais legislagdes que regulam a Controladoria-Geral do Estado:

As principais legislacdes que regulam a Controladoria-Geral do Estado estao
disponiveis no sitio oficial (Legislacao Aplicavel - Controladoria). Dentre as
vigentes na data deste documento, destaca-se:

e Lein® 21.972, de 16 de fevereiro de 2023, a qual estabelece a organizacao
administrativa basica do Poder Executivo do Estado de Goias, sendo que,
no art. 10, estdo dispostas as competéncias da CGE (link: Lei Ordinaria N®
21.792/2023 - Casa Civil do Estado de Goias);

e Decreto n? 10.218, de de 16 de fevereiro de 2023, que estabelece a
organizacao administrativa basica do Poder Executivo do Estado de Goias
(link: Decreto Numerado N2 10.218/2023 - Casa Civil do Estado de Goias);

e Lei n® 20.986, de 06 de abril de 2021, que dispde sobre a organizacao, as
funcdes e a carreira especifica da Controladoria-Geral do Estado, também
sobre os Sistemas de Ouvidoria e de Correicdo (link: Lei Ordindria N2
20.986/2021 - Casa Civil do Estado de Goias );

e Decreto n.210.391, de 12 de janeiro de 2024, que aprova o regulamento da
Controladoria-Geral do Estado - CGE. (link: Decreto Numerado N@°
10.391/2024 - Casa Civil do Estado de Goias)

e Decreto n? 9.406, de 18 de fevereiro de 2019, que institui o Programa de
Compliance Publico no Poder Executivo do Estado de Goias e da outras
providéncias. (link: Decreto Numerado n° 9.406 / 2019);

e Portaria n.2 163, de 30 de agosto de 2024, que Estrutura as Acdes de
Controle realizadas pela Controladoria-Geral do Estado de Goias na
Administracdo Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado de Goias, na
condicdo de Orgdo Central do Sistema de Controle Interno.

(link: SEI/GOVERNADORIA - 64320352 - Portaria)
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https://goias.gov.br/controladoria/legislacao-aplicavel/
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106749/lei-21792
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106749/lei-21792
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106749/lei-21792
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106750/decreto-10218
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/106750/decreto-10218
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/103930/lei-20986
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/103930/lei-20986
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/108402/decreto-10391
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/108402/decreto-10391
https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/108402/decreto-10391
https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/71608/pdf
https://goias.gov.br/controladoria/wp-content/uploads/sites/31/2024/09/SEI_GOVERNADORIA-64320352-Portaria.pdf

3.4 Quantitativo de servidores atualmente lotados em cada area da CGE:

A Controladoria-Geral do Estado possui 195 servidores, em abril de 2025. A
informacdo atualizada ¢é disponivel no Portal da Transparéncia (Folha de
Pagamento - Transparéncia Goias).

Tabela 5: Nimero de servidores por tipo de vinculo - abril de 2025.

Tipo de vinculo Quantidade de servidores
Comissionado 39
Efetivo 97
Efetivo/comissionado 43
Estagiario 14
Requisitado/comissionado 2
Total 195
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https://transparencia.go.gov.br/folha-de-pagamento/
https://transparencia.go.gov.br/folha-de-pagamento/

3.5 Execucdo orcamentdria e financeira anual da CGE:

A execucdo orcamentadria e financeira anual e por area da CGE estd
disponivel no site Goids Transparente, acesso < https://transparencia.go.gov.br/
> ou < https:/transparencia.go.gov.br/execucao-orcamentaria/ >, “Unidade
Orcamentaria Gabinete do Secretario - Chefe da Controladoria Geral do
Estado”.

3.6 Analise de SWOT (ambiente interno e externo):

A analise de SWOT inclui a identificacao das for¢cas (strengths) e fraquezas
(weaknesses), relacionadas ao ambiente interno, e a analise das oportunidades
(opportunities) e ameacgas (threats), relacionadas ao ambiente externo, e foi
construida com foco para toda a organizacdo. Esses termos sao assim
definidos:

Forg¢as - vantagens internas;

Fraquezas - desvantagens internas;

Oportunidades - aspectos externos positivos que podem potencializar os
resultados da area/atividade;

Ameacas - aspectos externos negativos que podem pdbr em risco o0s
resultados da area/atividade.
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https://transparencia.go.gov.br/execucao-orcamentaria/

PONTOS POSITIVOS

AMBIENTE INTERNO

FORCAS

Capacidade técnica dos
servidores, tanto em niveis tatico
e operacional, quanto no nivel
estratégico;
Comprometimento da equipe
técnica;

Experiéncia técnica da direcao;
Apoio da alta administracao;
Sistema de Ouvidoria
obrigatério e proprio;

Atuagado da Ouvidoria do
Estado;

Elaboracdo do Planejamento
Anual pelas areas vinculadas a
Subcontroladoria de Controle
Interno e Auditoria;
Monitoramento total das
principais despesas;

Apoio da Alta gestéo para a
Gestéo de Riscos;

Carreira especifica de
servidores;

Projetos inovadores;

Area especifica para planejar e
implantar projetos de inovacao

OPORTUNIDADES

CONACI e IMB - Parceria SGG
(Etica)

Apoio Governador as a¢des da
CGE;

Participacdo da sociedade nos
projetos da CGE;

Apoio dos érgaos de controle;
Aproximac¢do com a sociedade;
Parceria com o TCE para o
prémio Goias Mais Transparente;
Parceria com o TCM para o
Programa de Compliance
Municipal;Parceria com o
Ministério Publico para a
certificacdo em Compliance;
Parcerias com Escola de
Governo, UEG, UFG e FAPEG
Possibilidade de se realizar
denuncias anénimas;

Captacdo de recursos
financeiros de outras fontes;
Consulta anual dos
STAKEHOLDERS para a
elaboracdo do planejamento
(PAAC);

FRAQUEZAS

Nomemclatura da Carreira
especifica de servidores;

Falta de Programa de Incentivo
Financeiro;

Baixo Quantitativo de servidores
do quadro efetivo;

Estrutura fisica;

Politica de Gest&do de Pessoas;
Distribuicdo de servico
inadequada;

Pouca integracdo/comunicacao
entre as unidades
administrativas da CGE;
Auséncia de regulacdo do
teletrabalho;

Falta de autonomia financeira
Perspectiva de aposentadoria
de parcela relevante dos
servidores efetivos no curto
prazo (até cinco anos), com
potencial impacto na
continuidade operacional.

AMEACAS

Influéncia politica na atua¢do da
instituicao;

Pouco
comprometimento/apoio/integr
acado de alguns érgaos estaduais
com o PCP;

Pouco conhecimento da
sociedade do papel da CGE

Intervencdo de 6rgaos de
controle externo;

Dependéncia da Tl da SECTl e
da SGG;

Definicdo de competéncias para
a CGE por agentes internos e
externos, fora daquelas previstas
em lei (PGE, TCE);

Baixa confiabilidade nos bancos
de dados (sistemas) do Estado.

SOAILVO93N SOLNOd

AMBIENTE EXTERNO

— ESCOPO, Contexto e Critérios




4. DEFINICAO DE CRITERIO PARA A GESTAO DE RISCOS:

A Controladoria-Geral do Estado amplia a cada ciclo o grau de maturidade
da organizacdo, com base em avaliacdo realizada anualmente desde 2019.
Atualmente com indice de 79,94 %, possui grau de maturidade “aprimorado”
(nivel 4, de uma escala de 1a 5°%).

Tabela 6: Nivel de maturidade em Gestao de Riscos apurado - anos 2019 a 2024.

Nivel de maturidade

Ano Nivel de maturidade
apurado

2019 48,00% Intermediario
2020 47,20% Intermediario
2021 59,28% Intermediario
2022 67,23% Aprimorado
2023 64,40% Aprimorado
2024* 78,69% Aprimorado

Fonte: Relatério “04. Maturidade em GR - CGE" disponivel na ferramenta Smartsheet, acesso em
19/05/2025.

Dado o grau de maturidade da gestdo de riscos desta Controladoria, sao
adotados critérios de risco semiquantitativos. Para a analise da probabilidade e
do impacto sao utilizadas as escalas de1a 5 e de 1a 16, respectivamente, com
énfase (maior peso) ao impacto, sendo que a matriz de definicado de nivel de
risco € 5x5, conforme as Tabelas 6 e 7.

5. BRASIL. Tribunal de Contas da Unido. Obras Publicas: Roteiro de Avaliacdo da Maturidade
da Gestdo de Riscos/Tribunal de Contas da Unido. Brasilia: TCU, Secretaria de Métodos e
Suporte ao Controle Externo, 2018.
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4.1 CRITERIOS DE PROBABILIDADE:

Tabela 7: Critérios e pesos para analise de probabilidade da
materializacdo do risco.

Descricao

O evento pode ter acontecido anteriormente na organizacao
ou em organizac¢des similares. Entretanto, na auséncia de
outras informacdes ou circunstancias excepcionais, ndo seria
esperado que ocorresse na organizacado no futuro proximo. O
evento pode ocorrer apenas em circunstancias muito
excepcionais. Ficaria surpreso se o evento ocorresse.

O evento ndo ocorre de maneira frequente na organizacdo ou
organizacdes similares. Os controles atuais e as circunstancias
sugerem gue a ocorréncia seria considerada altamente ndo
usual. O evento pode ocorrer em algum momento, mas ¢é
improvavel.

O evento pode ter ocorrido ocasionalmente na organizacao
ou em organizacdes similares. Os controles atuais ou as
circunstancias sugerem que ha uma possibilidade plausivel de
ocorréncia. O evento provavelmente ocorrerd em algumas
circunstancias.

O evento pode ocorrer regularmente na organiza¢cdo ou
organizacdes similares. Com os controles atuais ou
circunstancias, pode-se esperar que ocorra ao longo de 1 ano.
O evento provavelmente ocorrera na maioria das
circunstancias.

Critério Peso
Raro 1
Improvavel 2
Possivel 3
Provavel 4
Quase Certo 5

O evento ocorre frequentemente na organizacdo ou com os
controles ou circunstancias espera-se sua ocorréncia. E
esperado que o evento ocorra na maioria das circunstancias.
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4.2 CRITERIOS DE IMPACTO:

Tabela 8: Critérios e pesos para analise de impacto da materializagao do
risco.

Critério Descricao

O impacto do evento nos objetivos/resultados é
Desprezivel 1 insignificante, estando adstrito a procedimentos de
determinado setor ou unidade.

O impacto do evento nos objetivos/resultados é
pequeno, mas afetam de certa forma os
procedimentos de determinada area ou setor
influenciando os resultados obtidos.

Menor 2

O impacto do evento nos objetivos/resultados é
Moderado 4 médio e tem capacidade de afetar areas ou unidades
isoladas.

O impacto do evento sobre os objetivos/resultados da

8 organizacao e de gravidade elevada, envolvendo

areas inteiras do drgdo e/ou seu conjunto e é de dificil
reversao.

Maior

O impacto do evento sobre os objetivos/resultados da
Catastroéfico 16 organizacdo tem potencial desestruturante sobre todo
0 6rgao e é irreversivel.
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4.3 MATRIZ DE NIVEL DE RISCO

16 Catastrofico
8 Maior
4 Moderado
(o]
- 2 Menor
2
o
E 1 Desprezivel
Quase
Raro Improvavel Possivel Provavel Certo
PESO
PESO 1 2 3 4 5
PROBABILIDADE

1a4

10a30

31a80

—— ESCOPO, Contexto e Critérios m —



4.4 APETITE A RISCO E TOLERANCIA A RISCO

Quanto ao apetite a risco, a Controladoria-Geral do Estado de Goias definiu
gue aceitard riscos monitorados e classificados em nivel baixo, com a
manutencdo dos controles ja existentes, e tratara riscos classificados em niveis
médio, alto e extremo. Para tanto, para estes ultimos trés niveis de riscos, as
areas devem aprimorar os controles existentes ou implementar novos controles
necessarios para diminuir o nivel de riscos ao nivel baixo, sempre que possivel,
dentro do apetite definido. Portanto, o apetite a riscos da CGE é conservador,
aceitando-se apenas os riscos de nivel baixo e tratando todos os riscos de
niveis médio, alto e extremo.

-

/{Aceita riscos { Baixo
/ {
Ap|e e Conservador / . Médio
riscos \ L
Trata riscos | { Alto
. Extremo

Considerando a manutencdo ou implantacdo dos controles necessarios para
reduzir o nivel dos riscos ao patamar aceitavel, o proprietario de riscos de
niveis médio ou alto poderd tolerad-los quando: ndo houver possibilidade de
implantacao de novos controles, o custo para implantacao de novos controles
é momentaneamente inviavel ou superam os beneficios da implantacado, ou, se
ndo houver possibilidade de reduzir o impacto da concretizacdo do evento de
risco. Ou seja, é possivel ao proprietario de riscos tolerar riscos de niveis médio
e alto, que estao fora do apetite conservador da CGE, em situacdes especificas.

Tabela Apetite x Tolerancia da Riscos da Controladoria-Geral do Estado de
Goias em Anexo.
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5. IDENTIFICAGCAO DOS NIVEIS DE AUTORIDADE E RESPONSABILIDADE

No que diz respeito a Politica de Gestdo de Riscos, incluindo as diretrizes, as
responsabilidades e o processo, foi publicada a Portaria n? 166, de 06 de
agosto de 2025.

O Comité Setorial do Programa de Compliance Publico foi reformulado por
meio da Portaria n? 167, de 06 de agosto de 2025, a qual estabelece a sua
composicdo, operacao e competéncias.

As responsabilidades sobre os riscos (proprietarios de riscos), assim como
sobre as acdes de controle a serem instituidas ou ja implantadas, sdo definidas
na matriz de riscos da CGE.

6. ELABORACAO E APROVACAO

Documento elaborado pelo Escritdorio de Compliance e aprovado pelo Comité
Setorial do Programa de Compliance Publico na Controladoria-Geral do Estado
de Goids, nos termos da Ata n? 7/2025 - CGE/EC-21751 (SEl 76652564) e
tramites do Processo SEI 202511867001365.

Goiania, 13 de agosto de 2025.
Comité Setorial do Programa de Compliance Publico - CGE
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	1. INTRODUÇÃO
	O Programa de Compliance Público, instituído pelo Decreto nº 9.406/2019, no âmbito do Poder Público do Estado de Goiás, é definido como o “conjunto de procedimentos e estruturas destinados a assegurar a conformidade dos atos de gestão com padrões morais e legais, bem como garantir o alcance dos resultados das políticas públicas e a satisfação dos cidadãos, fomentando a ética, a transparência, a responsabilização e a gestão de riscos”  .
	Sendo assim, a gestão de riscos é um dos eixos do Programa, e o presente documento tem como objetivos delimitar o escopo de formalização da gestão de riscos, contextualizar a organização e definir os critérios para a gestão de riscos, de tal forma a personalizar esse processo na Controladoria-Geral do Estado (CGE-GO), o que garantirá uma avaliação de riscos eficaz e um tratamento apropriado para os riscos identificados.
	A primeira etapa deste documento consiste em uma delimitação do escopo em que há ou haverá a formalização da gestão de riscos, considerando os objetivos estratégicos e operacionais da Pasta.
	Em seguida, será feita uma análise do contexto interno e externo que afeta o alcance dos objetivos estratégicos da organização e, por fim, serão definidos os critérios que a gestão de riscos deverá seguir durante todo o processo.
	Escopo, Contexto e Critérios


	2. DEFINIÇÃO E EXPANSÃO DO ESCOPO
	A Gestão de Riscos já foi implantada nas unidades administrativas abaixo:
	Tabela 1: Unidade administrativa com Gestão de Riscos já implementada
	Decreto nº 10.218/2023.
	2.1. Chefia de Gabinete 
	2.2. Procuradoria Setorial 
	2.3. Comunicação Setorial 
	2.4. Superintendência de Gestão Integrada 
	2.4.1. Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas 
	2.4.2. Gerência de Execução Orçamentária e Financeira 
	2.4.3. Gerência de Compras e Apoio Administrativo 
	2.4.4. Gerência de Tecnologia 
	2.4.5. Gerência de Contabilidade 
	2.5. Auditoria Interna de Harmonização e Gestão Estratégica 
	2.5.1. Gerência de Gestão de Equipe Técnica 
	2.6. Subcontroladoria de Governo Aberto e Ouvidoria-Geral 
	2.6.1 Controladoria Especializada em Transparência 
	2.6.2. Controladoria Especializada em Participação Cidadã 
	2.6.3. Gerência de Transparência Institucional 
	2.6.4. Gerência de Dados Abertos 
	2.6.5. Gerência de Participação Social 
	2.6.6. Gerência de Ouvidoria 


	Tabela 1: Unidade administrativa com Gestão de Riscos já implementada
	Decreto nº 10.218/2023 [continuação].
	2.6.7. Gerência de Educação Cidadã 
	2.6.8. Ouvidoria Setorial 
	2.7. Subcontroladoria do Sistema de Correição e Contas 
	2.7.1. Assessoria de Responsabilidade 
	2.7.4. Gerência de Aprimoramento de Conduta e Solução de Conflitos 
	2.7.5. Gerência de Responsabilização de Agentes Públicos 
	2.7.6. Gerência de Responsabilização de Entes Privados 
	2.7.7. Gerência de Gestão de Contas 
	2.7.8. Gerência de Promoção de Valores 
	2.7.9. Controladoria Especializada em Consultoria da Atividade Correcional e Contas 
	2.8. Subcontroladoria de Auditoria Interna e Controle 
	2.8.2. Auditoria Interna de Políticas Sociais e Inovação 
	2.8.4. Auditoria Interna de Desenvolvimento Sustentável 
	2.8.5. Auditoria Interna de Mobilidade e Regulação 
	2.8.6. Auditoria Interna de Políticas Econômicas e de Gestão 
	2.8.7. Gerência de Auditoria de Políticas Públicas 
	2.8.8. Gerência de Auditoria em Gestão de Riscos 
	2.8.10. Gerência de Auditoria da Execução de Contratos 
	2.8.11. Gerência de Auditoria de Monitoramento 

	Tabela 1: Unidade administrativa com Gestão de Riscos já implementada
	Decreto nº 10.218/2023 [continuação].
	2.8.12. Gerência de Análise Fiscal 
	2.8.13. Gerência de Auditoria de Governança Pública 
	2.8.14. Gerência de Auditoria de Conformidade e Desempenho 
	2.8.16. Auditoria Interna de Segurança Pública 
	No exercício de 2025, a Controladoria-Geral do Estado atingirá a meta de implementação da Gestão de Riscos em todas as unidades administrativas. Tabela 2:

	Tabela 2: Unidade administrativa com Gestão de Riscos já implementada
	Decreto nº 10.218/2023.
	2.9. Escritório de Projetos Setorial 
	2.11. Subcontroladoria de Operações Especiais 
	2.11.1. Controladoria Especializada em Ações Especiais e Inteligência 
	2.11.2. Gerência de Acompanhamento de Agentes Públicos 
	2.11.3. Gerência de Monitoramento de Contratados 
	2.11.4. Gerência de Análise Preventiva 
	2.11.5. Controladoria Especializada em Inspeções 

	3. CONTEXTO INTERNO E EXTERNO
	A Controladoria-Geral do Estado de Goiás (CGE-GO) é o órgão central do Sistema de Controle Interno e do Sistema de Correição do Poder Executivo Estadual, integrante da estrutura do Governo do Estado de Goiás. Assim, é responsável pelo estabelecimento das premissas mínimas do Programa de Compliance Público, de implementação obrigatória de todos órgãos e entidades do Poder Executivo, nos termos do Decreto Estadual 9.406/2019.
	Dispõe de planejamento estratégico publicado e implementado, direcionado pelas finalidades e competências legais, ao qual a Gestão de Riscos é alinhada proporcionando suporte à missão, à visão e aos propósitos da Organização.
	3.1 Objetivos estratégicos 2024 a 2027.
	O Planejamento Estratégico da Controladoria-Geral do Estado para 2024 a 2027  elenca os objetivos estratégicos:
	1. Aprimorar a gestão governamental e o acompanhamento de políticas públicas mediante fortalecimento dos mecanismos de controle interno, governança e gestão de riscos com vistas à melhoria da prestação de serviços públicos à sociedade.
	2. Fortalecer a integridade, a transparência, a participação social e as formas de interlocução com o cidadão.
	3. Promover a melhoria da gestão institucional com vistas à eficiência, resolutividade, simplificação e inovação.
	4. Expandir parcerias institucionais, desenvolver alianças estratégicas.
	5. Aperfeiçoar os canais de comunicação institucional voltados para o público interno e externo.
	6. Expandir a implementação de uma gestão humanizada fundamentada na valorização das competências, na Integração e no bem-estar no trabalho.
	7. Promover a Qualificação do Gasto Público visando à redução de gasto indevido e/ou à geração de economia
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	3.1.1 Mapa Estratégico da CGE:
	O Planejamento Estratégico da Controladoria-Geral do Estado para 2024 a 2027, o Mapa Estratégico e suas atualizações são publicados no sítio oficial do Órgão:
	Figura 1: Mapa Estratégico da Controladoria-Geral do Estado de Goiás 2024-2027.

	Fonte:  Gestão Estratégica – Controladoria
	3.1.2 Escopo da Gestão de Riscos X Objetivos Estratégicos:
	Cada unidade administrativa da Controladoria-Geral do Estado contribui com o atingimento de pelo menos um objetivo estratégico da instituição. A Tabela 3 relaciona os riscos monitorados em cada uma das unidades, com o objetivo estratégico a ser atingido:

	Tabela 3: Escopo da Gestão de Riscos X Objetivos Estratégicos – maio de 2025
	Objetivo  Estratégico
	2. Gabinete do Chefe da Controladoria-Geral do Estado 
	Todos os objetivos 
	2.1. Chefia de Gabinete 
	1, 2 e 3  
	2.2. Procuradoria Setorial 
	2.3. Comunicação Setorial 
	2.4. Superintendência de Gestão Integrada 
	2.4.1. Gerência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas 
	2.4.2. Gerência de Execução Orçamentária e Financeira 
	3 e 7 
	2.4.3. Gerência de Compras e Apoio Administrativo 
	3 e 7 
	2.4.4. Gerência de Tecnologia 
	2.4.5. Gerência de Contabilidade 
	2.5. Auditoria Interna de Harmonização e Gestão Estratégica 
	2.5.1. Gerência de Gestão de Equipe Técnica 
	Escopo, Contexto e Critérios


	Tabela 3: Escopo da Gestão de Riscos X Objetivos Estratégicos – maio de 2025 [continuação].
	Objetivo Estratégico
	2.6. Subcontroladoria de Governo Aberto e Ouvidoria-Geral 
	4 e 6 
	2.6.1 Controladoria Especializada em Transparência 
	2.6.2. Controladoria Especializada em Participação Cidadã 
	2.6.3. Gerência de Transparência Institucional 
	2 e 6 
	2.6.4. Gerência de Dados Abertos 
	2.6.5. Gerência de Participação Social 
	2.6.6. Gerência de Ouvidoria 
	2.6.7. Gerência de Educação Cidadã 
	2.6.8. Ouvidoria Setorial 
	2.7. Subcontroladoria do Sistema de Correição e Contas 
	2 e 3 
	2.7.1. Assessoria de Responsabilidade 
	2 e 3 
	2.7.4. Gerência de Aprimoramento de Conduta e Solução de Conflitos 
	2 e 3 
	2.7.5. Gerência de Responsabilização de Agentes Públicos 
	2.7.6. Gerência de Responsabilização de Entes Privados 
	2 e 3 
	2.7.7. Gerência de Gestão de Contas 

	Tabela 3: Escopo da Gestão de Riscos X Objetivos Estratégicos – maio de 2025 [continuação].
	Objetivos Estratégicos
	2.7.8. Gerência de Promoção de Valores 
	2.7.9. Controladoria Especializada em Consultoria da Atividade Correcional e Contas 
	2.8. Subcontroladoria de Auditoria Interna e Controle 
	1 e 3 
	2.8.2. Auditoria Interna de Políticas Sociais e Inovação 
	1, 2, 3, 4 e 7 
	2.8.4. Auditoria Interna de Desenvolvimento Sustentável 
	1, 2, 3, 4 e 7 
	2.8.5. Auditoria Interna de Mobilidade e Regulação 
	1, 2, 3, 4 e 7 
	2.8.6. Auditoria Interna de Políticas Econômicas e de Gestão 
	1, 2, 3, 4 e 7 
	2.8.7. Gerência de Auditoria de Políticas Públicas 
	2.8.8. Gerência de Auditoria em Gestão de Riscos 
	1 e 3 
	2.8.10. Gerência de Auditoria da Execução de Contratos 
	2.8.11. Gerência de Auditoria de Monitoramento 
	2.8.12. Gerência de Análise Fiscal 
	1 e 2 
	2.8.13. Gerência de Auditoria de Governança Pública 

	Tabela 3: Escopo da Gestão de Riscos X Objetivos Estratégicos – maio de 2025 [continuação].
	Objetivos Estratégicos
	2.8.14. Gerência de Auditoria de Conformidade e Desempenho 
	2.8.16. Auditoria Interna de Segurança Pública 
	1, 2, 3, 4 e 7 
	2.9. Escritório de Projetos Setorial 
	A implantar 
	2.11. Subcontroladoria de Operações Especiais 
	A implantar 
	2.11.1. Controladoria Especializada em Ações Especiais e Inteligência 
	A implantar 
	2.11.2. Gerência de Acompanhamento de Agentes Públicos 
	A implantar 
	2.11.3. Gerência de Monitoramento de Contratados 
	A implantar 
	2.11.4. Gerência de Análise Preventiva 
	A implantar 
	2.11.5. Controladoria Especializada em Inspeções 
	A implantar 

	3.2 Partes interessadas internas e externas (stakeholders):
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	3.3 Principais legislações que regulam a Controladoria-Geral do Estado:
	As principais legislações que regulam a Controladoria-Geral do Estado estão disponíveis no sítio oficial (Legislação Aplicável – Controladoria). Dentre as vigentes na data deste documento, destaca-se:
	Lei nº 21.972, de 16 de fevereiro de 2023, a qual estabelece a organização administrativa básica do Poder Executivo do Estado de Goiás, sendo que, no art. 10, estão dispostas as competências da CGE (link: Lei Ordinária Nº 21.792/2023 - Casa Civil do Estado de Goiás);
	Decreto nº 10.218, de de 16 de fevereiro de 2023, que estabelece a organização administrativa básica do Poder Executivo do Estado de Goiás (link: Decreto Numerado Nº 10.218/2023 - Casa Civil do Estado de Goiás);
	Lei nº 20.986, de 06 de abril de 2021, que dispõe sobre a organização, as funções e a carreira específica da Controladoria-Geral do Estado, também sobre os Sistemas de Ouvidoria e de Correição (link: Lei Ordinária Nº 20.986/2021 - Casa Civil do Estado de Goiás );
	Decreto n.º 10.391, de 12 de janeiro de 2024, que aprova o regulamento da Controladoria-Geral do Estado – CGE. (link: Decreto Numerado Nº 10.391/2024 - Casa Civil do Estado de Goiás)
	Decreto nº 9.406, de 18 de fevereiro de 2019, que institui o Programa de Compliance Público no Poder Executivo do Estado de Goiás e dá outras providências. (link: Decreto Numerado n° 9.406 / 2019);
	Portaria n.º 163, de 30 de agosto de 2024, que Estrutura as Ações de Controle realizadas pela Controladoria-Geral do Estado de Goiás na Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Estado de Goiás, na condição de Órgão Central do Sistema de Controle Interno.

	(link: SEI/GOVERNADORIA - 64320352 - Portaria)
	3.4 Quantitativo de servidores atualmente lotados em cada área da CGE:
	A Controladoria-Geral do Estado possui 195 servidores, em abril de 2025. A informação atualizada é disponível no Portal da Transparência (Folha de Pagamento – Transparência Goiás).

	3.5 Execução orçamentária e financeira anual da CGE:
	A execução orçamentária e financeira anual e por área da CGE está disponível no site Goiás Transparente, acesso < https://transparencia.go.gov.br/ > ou < https://transparencia.go.gov.br/execucao-orcamentaria/ >, “Unidade Orçamentária Gabinete do Secretário - Chefe da Controladoria Geral do Estado”.

	3.6 Análise de SWOT (ambiente interno e externo):
	A análise de SWOT inclui a identificação das forças (strengths) e fraquezas (weaknesses), relacionadas ao ambiente interno, e a análise das oportunidades (opportunities) e ameaças (threats), relacionadas ao ambiente externo, e foi construída com foco para toda a organização. Esses termos são assim definidos:
	Forças - vantagens internas;
	Fraquezas - desvantagens internas;
	Oportunidades - aspectos externos positivos que podem potencializar os resultados da área/atividade;
	Ameaças - aspectos externos negativos que podem pôr em risco os resultados da área/atividade.
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	4. DEFINIÇÃO DE CRITÉRIO PARA A GESTÃO DE RISCOS:
	A Controladoria-Geral do Estado amplia a cada ciclo o grau de maturidade da organização, com base em avaliação realizada anualmente desde 2019. Atualmente com índice de  79,94 %, possui grau de maturidade “aprimorado” (nível 4, de uma escala de 1 a 5  ).
	Dado o grau de maturidade da gestão de riscos desta Controladoria, são adotados critérios de risco semiquantitativos. Para a análise da probabilidade e do impacto são utilizadas as escalas de 1 a 5 e de 1 a 16, respectivamente, com ênfase (maior peso) ao impacto, sendo que a matriz de definição de nível de risco é 5x5, conforme as Tabelas 6 e 7.
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	4.1  CRITÉRIOS DE PROBABILIDADE:
	Tabela 7: Critérios e pesos para análise de probabilidade da materialização do risco.
	Critério 
	Peso 
	Descrição 
	Raro 
	Improvável 
	Possível 
	Provável 
	Quase Certo 
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	4.2  CRITÉRIOS DE IMPACTO:
	Tabela 8: Critérios e pesos para análise de impacto da materialização do risco.
	Critério 
	Peso
	Descrição 
	Desprezível  
	O impacto do evento nos objetivos/resultados é insignificante, estando adstrito a procedimentos de determinado setor ou unidade. 

	Menor
	O impacto do evento nos objetivos/resultados é pequeno, mas afetam de certa forma os procedimentos de determinada área ou setor influenciando os resultados obtidos. 

	Moderado
	O impacto do evento nos objetivos/resultados é médio e tem capacidade de afetar áreas ou unidades isoladas. 

	Maior 
	O impacto do evento sobre os objetivos/resultados da organização é de gravidade elevada, envolvendo áreas inteiras do órgão e/ou seu conjunto e é de difícil reversão. 

	Catastrófico
	O impacto do evento sobre os objetivos/resultados da organização tem potencial desestruturante sobre todo o órgão e é irreversível. 
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	4.4  APETITE A RISCO E TOLERÂNCIA A RISCO
	Quanto ao apetite a risco, a Controladoria-Geral do Estado de Goiás definiu que aceitará riscos monitorados e classificados em nível baixo, com a manutenção dos controles já existentes, e tratará riscos classificados em níveis médio, alto e extremo. Para tanto, para estes últimos três níveis de riscos, as áreas devem aprimorar os controles existentes ou implementar novos controles necessários para diminuir o nível de riscos ao nível baixo, sempre que possível, dentro do apetite definido. Portanto, o apetite a riscos da CGE é conservador, aceitando-se apenas os riscos de nível baixo e tratando todos os riscos de níveis médio, alto e extremo.
	Considerando a manutenção ou implantação dos controles necessários para reduzir o nível dos riscos ao patamar aceitável, o proprietário de riscos de níveis médio ou alto poderá tolerá-los quando: não houver possibilidade de implantação de novos controles, o custo para implantação de novos controles é momentaneamente inviável ou superam os benefícios da implantação, ou, se não houver possibilidade de reduzir o impacto da concretização do evento de risco. Ou seja, é possível ao proprietário de riscos tolerar riscos de níveis médio e alto, que estão fora do apetite conservador da CGE, em situações específicas.
	Tabela Apetite x Tolerância da Riscos da Controladoria-Geral do Estado de Goiás em Anexo.

	5. IDENTIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE AUTORIDADE E RESPONSABILIDADE
	No que diz respeito à Política de Gestão de Riscos, incluindo as diretrizes, as responsabilidades e o processo, foi publicada a Portaria nº 166, de 06 de agosto de 2025.
	O Comitê Setorial do Programa de Compliance Público foi reformulado por meio da Portaria nº 167, de 06 de agosto de 2025, a qual estabelece a sua composição, operação e competências.
	As responsabilidades sobre os riscos (proprietários de riscos), assim como sobre as ações de controle a serem instituídas ou já implantadas, são definidas na matriz de riscos da CGE.
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